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33- Letra c.

Na situação apresentada pelo enunciado, ZZ deve responder que não pode advogar, uma vez que a matéria
não se enquadra em uma atribuição institucional da Defensoria Pública.

Art. 96 - Aplicam-se aos Defensores Públicos do Estado as proibições estabelecidas na Lei Orgânica Nacional
da Defensoria Pública (Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994), em especial as seguintes:

I - exercer a advocacia fora das atribuições institucionais;

34- Letra c.

O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado será composto tanto por membros natos quanto por
membros eleitos. Os membros eleitos, por sua vez, representam a maioria do órgão colegiado.

Art. 15. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado será composto pelo Defensor Público-Geral,
Subdefensor Público-Geral para Assuntos Institucionais, Corregedor Geral e o Ouvidor-Geral, como
membros natos, e por 6 (seis) representantes estáveis da carreira, eleitos pelo voto direto, plurinominal,
obrigatório e secreto de seus membros.

35- Letra a.

Na situação narrada pela questão, houve a redistribuição de João, conforme previsão do estatuto funcional
da categoria.

Art. 60 - Redistribuição é o deslocamento do servidor com o respectivo cargo, de um quadro de pessoal ou
entidade para outro do mesmo Poder, cujos planos de cargos e vencimentos sejam idênticos.

36- Letra b.

Tendo em vista que a falta cometida foi punida com advertência, a apuração deverá ocorrer por meio de
sindicância.

Art. 116 - A Sindicância, sempre de caráter sigiloso, será promovida pela Corregedoria Geral da Defensoria
Pública do Estado nos seguintes casos:

I - para apuração de falta funcional punida com advertência;



38- Letra b.

Apenas a afirmação de Ana está correta. O Ouvidor-Geral, conforme afirmado, é escolhido pelo Conselho
Superior da Defensoria Pública do Estado e nomeado pelo Defensor Público-Geral do Estado.

Art. 2º - O Ouvidor-Geral será escolhido pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, dentre
cidadãos de reputação ilibada, não integrante das carreiras jurídicas de Estado e de Governo, indicados em
lista tríplice formada pela sociedade civil, para mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução.

§ 2º - O Ouvidor-Geral será nomeado pelo Defensor Público-Geral do Estado.

39- Letra e.

Na situação narrada, é possível observar que uma das funções institucionais da Defensoria Pública é a de
promover todas as espécies de ações capazes de propiciar a adequada tutela dos direitos difusos, coletivos
ou individuais homogêneos.

Art. 4.º São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras:

VII - promover ação civil pública e todas as espécies de ações capazes de propiciar a adequada tutela dos
direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, quando o resultado da demanda puder beneficiar
grupo de pessoas hipossuficientes;

40- Letra a.

De acordo com a legislação de regência, as classes são constituídas por padrões. A movimentação entre os
padrões, dentro da mesma classe, ocorre com a progressão. Já a mudança de uma classe para a outra
ocorre com a promoção.

Art. 13. Fica estabelecida a estrutura dos cargos de Analista e de Técnico, composta por 3 (três) classes, A, B
e C, e 5 (cinco) padrões de vencimento para cada classe, nos termos do Anexo I.

§ 1.º As classes A, B e C representam os estágios na carreira, atingidos por meio de promoção.

§ 2.º Os padrões representam as progressões atingidas por meio de avaliação de desempenho.

Art. 14. A progressão é a elevação do padrão para o seguinte, dentro da mesma classe, e está condicionada
à aprovação na avaliação de desempenho funcional.

Art. 15. A promoção é a movimentação do servidor do último padrão de uma classe para o primeiro padrão
da classe seguinte.
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